
PARECER Nº 584, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 606, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe determina a instalação, nos supermercados, hipermercados, lojas de departamento e estabelecimentos assemelhados, de painel indicativo com a quantidade de caixas ou terminais disponíveis e em operação. A obrigatoriedade é aplicável quando os estabelecimentos descritos no caput do artigo 1º da propositura contarem com mais de 5 (cinco) caixas para o atendimento.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 34a a 38a Sessões Ordinárias, de 07 a 13/05/2015, recebendo uma emenda e nenhum substitutivo.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto vem para nossa análise, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º, do Regimento Interno desta Casa.
Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.
Importante destacar, ainda, que o artigo 24, V, da Constituição Federal, registra que cabe ao Estado, de forma concorrente, legislar sobre consumo.
No mais, a propositura, ao referir-se ao atendimento preferencial de pessoas idosas, portadoras de deficiência, gestantes ou pessoas acompanhadas por crianças de colo, encontra plena consonância com a legislação federal que regulamenta o tema, motivo pelo qual não nos cabe propor nenhuma alteração.
Por fim, após a leitura da emenda de pauta apresentada, somos obrigados a adotar posicionamento contrário à sua aprovação. São dois os motivos que nos conduziram a essa postura, a saber:
a) O atendimento preferencial, de acordo com a Lei Federal nº 10.048/2000 e com a Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), deve ser realizado de maneira imediata. Isso significa que, estando a fila preferencial sobrecarregada, os beneficiários da comentada proteção poderão ser atendidos em qualquer outro caixa comum, assim que finalizado o atendimento em curso. Por essa razão, determinar percentual dos caixas em funcionamento para o atendimento prioritário, a nosso ver, aumenta a confusão sobre a metodologia legal estabelecida para esse amparo, ainda mais levando-se em conta que os estabelecimentos são de tamanho variável e, se diminutos, o percentual sugerido pela emenda fica ininteligível.

b) O estabelecimento de percentual de “caixas rápidos” nos estabelecimentos mencionados pela proposta é matéria que, embora relacionada ao direito do consumidor, foge da essência pretendida pelo projeto sobre o qual ora nos debruçamos, posto acreditarmos que o principal viés da propositura seja o direito à informação, como colocado na justificativa, e a proteção do grupo sensível antes comentado.
Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 606, de 2015, na sua forma original, e posicionamo-nos contrariamente à emenda nº 01 apresentada.
a) Antonio Salim Curiati - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 16/6/2015.

a) Célia Leão - Presidente
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